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RESUMO 

 
FALBO, Paula Padilha Cabral. Gestão do saneamento básico por intermédio de 
consórcios intermunicipais com base na política nacional de resíduos sólidos. 2016. 143 f. 
Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016. 
 
A gestão dos resíduos sólidos ultrapassa os limites municipais, ocasionando a necessidade 
de cooperação federativa, em especial, entre os Municípios limítrofes. A cooperação 
intermunicipal possibilita a organização regional, mas atendendo as peculiaridades locais. 
O consórcio intermunicipal é o instrumento escolhido por este trabalho, como melhor 
resposta na busca em solucionar os entraves e dificuldades na implementação da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico - limpeza urbana e manejos dos resíduos 
sólidos - por Municípios de pequeno porte. Por meio do consórcio intermunicipal é 
possível obter ganhos em escala na prestação dos referidos serviços, tornando o 
gerenciamento dos resíduos sólidos mais eficiente, considerando as dificuldades 
encontradas para prestação dos serviços de saneamento básico no Brasil. O objetivo deste 
trabalho é demonstrar através da análise da legislação brasileira, de dados institucionais e 
de estudo de casos, a alternativa de gestão integrada dos serviços de saneamento básico 
relacionado aos resíduos sólidos domésticos. Diante do cenário encontrado, conclui-se que 
a instituição de consórcios intermunicipais é a opção mais viável para a implementação da 
prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos.  
 

 

Palavras-chave: Cooperação federativa. Consórcios intermunicipais. Saneamento básico. 

Gestão pública. Resíduos sólidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
FALBO, Paula Padilha Cabral. Management of sanitation through inter-municipal 
consortiums based on the national policy of solid waste. 2016. 143 f. Master’s Degree – 
Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2016. 
 
 
The solid waste management surpass the municipal boundaries, causing the need for 
federal cooperation, in particular between neighboring municipalities. The inter-municipal 
cooperation enables regional organization, while taking into account local peculiarities. 
The inter-municipal consortium is the instrument chosen by the present study as best 
response in the search to resolve obstacles and difficulties in the implementation of public 
sanitation services - urban sanitation and solid waste management systems - for small 
municipalities. Through the inter-municipal consortium it is possible to obtain scale gains 
in the provision of these services, making solid waste management more efficient, 
considering the difficulties encountered in the provision of sanitation services in Brazil. 
The objective of this study is to demonstrate by analyzing the Brazilian legislation, 
institutional data and case studies, the alternative of integrated management of basic 
sanitation services related to domestic solid waste. Before the scenario found, it is 
concluded that the foundation of consortiums is the most viable option for the 
implementation of the provision of public services of urban sanitation and solid waste 
management. 
 
	
  
Keywords:	
   Federative cooperation. Inter-municipal consortium. Sanitation. Public 

management. Solid waste. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMÉ 
FALBO, Paula Padilha Cabral. Gestion de l'assainissement à travers des consortiums 
inter-municipale basés sur la politique nationale des déchets solides. 2016. 143 f. Master – 
L’école de Droit, Université de São Paulo, São Paulo, 2016. 
 
La gestion des déchets solides dépasse des limites municipales, entraînant la nécessité 
d'une coopération fédérale, en particulier entre les municipalités voisines. La coopération 
intercommunale permet organisation régionale, tout en tenant compte des particularités 
locales. Le consortium inter-municipale est l'instrument choisi pour cette étude, comme 
meilleure réponse en cherchant à résoudre les obstacles et les difficultés dans la mise en 
œuvre de la fourniture de services d'assainissement public - l'assainissement urbain et des 
systèmes de gestion des déchets solides - pour les petites municipalités. À travers le 
consortium inter-municipale, il est possible d'obtenir des gains d'échelle dans la fourniture 
de ces services, faisant de la gestion des déchets solides plus efficace, compte tenu des 
difficultés rencontrées dans la fourniture de services d'assainissement au Brésil. L'objectif 
de cette étude c'est démontrer par l'analyse de la législation brésilienne, études 
institutionnelles et de cas, l'alternative de la gestion intégrée des services d'assainissement 
liés aux déchets solides domestiques. Avant la scène trouvé, il est conclu que l'institution 
de consortiums est l'option la plus viable pour la mise en œuvre de la fourniture de services 
publics de l'assainissement urbain et la gestion des déchets solides. 
 

Mots-clés: Coopération fédérative. Consortium inter-municipale. Assainissement urbain. 

Gestion publique. Les déchets solides. 
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INTRODUÇÃO 
  

A disponibilidade da prestação de serviço de saneamento básico é de extrema 

importância, pois afeta diretamente a saúde pública e o meio ambiente. O problema na 

deficiência da prestação do serviço é preocupação mundial. 2.4 bilhões de pessoas no 

mundo ainda não possuem acesso ao saneamento básico1e acredita-se que ao menos 

10% da população mundial consuma alimentos irrigados com wastewater2. 

A precariedade ou falta de saneamento está ligada a transmissão de diversas 

doenças, como: cólera, diarreia, disenteria, hepatite A e poliomielite. A Organização 

Mundial da Saúde3 estima que 280.000 mortes são causadas anualmente por diarreia. 

Ainda, segundo a Organização Mundial da Saúde4, em 2015 houve uma melhora 

na prestação do referido serviço, uma vez que 68% da população mundial obteve acesso 

ao saneamento básico, comparado com 54% em 1990. 

No Brasil, o cenário referente à  prestação de serviço de saneamento básico 

também é muito defasado, uma vez que mais de 35 milhões de pessoas ainda não têm 

acesso à água potável, menos da metade dos brasileiros possuem acesso à coleta de 

esgotos e apenas 38% dos esgotos do país são devidamente tratados, conforme estudo 

apresentado pelo Instituto Trata Brasil5. 

O acesso aos serviços de saneamento básico está diretamente ligado ao 

desenvolvimento social do país. Neste sentido, a Fundação Thomson	
  Reuters6	
  afirma	
  

que,	
  segundo	
  estudo, o investimento em serviços de saneamento básico pode erradicar 

a pobreza urbana e eliminar as favelas em menos de uma geração. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Organização Mundial de Saúde - OMS. Sanitation. Fact Sheet nº392, June 2015. Disponível na 
internet: <http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs392/en/> . Acesso em: 14 de outubro de 2015. 
2 Não existe apenas uma tradução literal da palavra wastewater, pois pela legislação brasileira tal palavra 
pode representar águas residuais, efluentes e esgotos. 
3 Organização Mundial de Saúde - OMS. Sanitation. Fact Sheet nº392, June 2015. Disponível na 
internet: <http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs392/en/> . Acesso em: 14 de outubro de 2015. 
4 Organização Mundial de Saúde - OMS. Sanitation. Fact Sheet nº392, June 2015. Disponível na 
internet: <http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs392/en/> . Acesso em: 14 de outubro de 2015. 
5 O Instituto Trata Brasil é uma OSCIP- Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – que tem 
como objetivo coordenar uma ampla mobilização nacional para que o país possa atingir a universalização 
do acesso à coleta e ao tratamento de esgoto. 
TRATA BRASIL. Pezco Microanalysis. Diagnóstico da situação dos planos municipais de saneamento 
básico e da regulação dos serviços nas 100 maiores cidades brasileiras. Abril de 2014. Disponível em: 
<http://www.tratabrasil.org.br/datafiles/estudos/diagnostico/estudo-completo.pdf> Acesso em 29 de 
junho de 2015. 
6 MIS, Magdalena. Sanitation can eliminate slums in less than a generation. Thomson Reuters 
Foundation. Disponível em: <http://in.reuters.com/article/2014/11/06/global-water-
idINL6N0SW7D920141106>. Acesso em: 7 de novembro de 2014. 
 



12	
  
	
  

Cabe ressaltar que o saneamento básico, direito fundamental estabelecido na 

Constituição Brasileira de 1988, segundo a legislação brasileira, consiste no conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais para abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas. 

O presente trabalho irá se limitar a avaliar as implicações dos serviços de 

saneamento básico relacionados à limpeza e manejo de resíduos sólidos, uma vez que 

existe colisão de regulação entre os dois referidos setores, saneamento básico e meio 

ambiente – leia-se resíduos sólidos. 

Assim, - se é que é possível fazer tal afirmação – a referida implementação 

tornou-se ainda mais dificultosa com o advento da legislação ambiental, que trata dos 

resíduos sólidos, a Lei Federal nº 12.3057, a qual instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

A Lei Federal nº 12.305/2010 trouxe diversas obrigações e determinações que 

dificultam a referida implementação, dentre essa estão: (i) a elaboração de Planos de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, incluindo os serviços de limpeza urbana e manejo 

de resíduos; (ii) extinção dos lixões e criação de aterros sanitários; (iii) instituição da 

responsabilidade compartilhada e criação de sistemas de logística reversa; e por fim, 

(iv) determinou pré-requisitos para obtenção de financiamentos públicos. 

Embora existam dificuldades na legislação brasileira para implementar a gestão 

integrada dos dois institutos, principalmente levando em consideração que os resíduos 

sólidos gerados ultrapassam os limites territoriais dos municípios, o que demanda ação 

conjunta entre os entes municipais, é possível verificar que tal implementação poderá 

ser viável através do instrumento de consórcio público intermunicipal. 

Ademais, em síntese, cabe mencionar que a regulação estatal, mais precisamente 

referente ao saneamento básico e a gestão dos resíduos sólidos evoluiu bastante nas 

últimas décadas. Nota-se que antes da promulgação da Lei Federal nº 11.445/20078, a 

regulação do setor era realizada pelo Plano Nacional de Saneamento Básico – 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
7 BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera 
a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Planalto da Presidência da 
República. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm>. 
Acesso: 20 maio  2014. 
8 BRASIL. Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico. Planalto da Presidência da República. Disponível em:< 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm>. Acesso: 20 maio 2014 
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PLANASA, o qual tratava das relações entre os estados e suas companhias estaduais, 

únicas prestadoras dos serviços de saneamento.  

Já a Política Nacional de Resíduos Sólidos foi instituída em 2010 pela Lei Federal 

nº 12.3059 a qual estabeleceu responsabilidades dos geradores de resíduos sólidos e do 

Poder Público, como também criou diversas obrigações para os Estados e Municípios. 

Dentre as referidas obrigações, a instituição de um Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (art. 3º, X, Lei nº 12.305/10), em que são estabelecidas regras e 

metas para por em prática a gestão dos resíduos e sua devida destinação.  

Entretanto, caso os Municípios não instituíssem o mencionado plano, não 

receberiam incentivos e benefícios da União, não poderiam celebrar nenhum convênio 

com o Governo Federal para limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos10. 

Nesse contexto, conforme mencionado, pretende-se verificar a interligação entre o 

marco regulatório de Saneamento Básico e a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

tendo em vista que os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico 

devem conter plano de saneamento básico prévio, o qual é composto pela limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos.  

O enfoque pretendido na presente dissertação consiste no exame da 

implementação do serviço público de saneamento básico, levando em consideração as 

diretrizes estabelecidas na Política Nacional de Resíduos Sólidos, pois pode-se dizer 

que a junção das duas legislações visa a implementação de um serviço público ainda 

mais completo, o qual pode ser chamado de “Saneamento ambiental”11, onde se 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
9 BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera 
a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Planalto da Presidência da 
República. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm>. 
Acesso: 20 maio 2014. 
10 Cabe esclarecer que a Política Nacional de Resíduos Sólidos define que serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos é o conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 
2007 (Marco Regulatório de Saneamento Básico). Ou seja, o saneamento básico consiste no conjunto de 
serviços, infraestruturas e instalações operacionais de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, que 
por sua vez consiste no conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e 
limpeza de logradouros e vias públicas.  
11 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. As parcerias Público-Privadas no Saneamento Ambiental. 
Revista Eletrônica de Direito Administrativo Econômico, Salvador, Instituto de Direito Público da 
Bahia, nº 2, maio-jun-jul, 2005. Disponível na internet: <http://www.direitodoestado.com.br>. Acesso 
em: 30 de outubro de 2014. 
“Assumido este risco, pretendo adotar como foco da abordagem as perspectivas de parcerias no campo do 
saneamento ambiental (...) Sem antecipar o debate terminológico, que já reflete fortes concepções sobre a 
abrangência da regulação e os limites das competências federativas, tenho que reconhecer serem 
controversos os conceitos de saneamento básico e saneamento ambiental e sobre quais atividades estão 
compreendidas dentro destas designações. No presente artigo, adotarei a seguinte opção ligadas ao 
saneamento, compreendendo tanto a limpeza urbana (coleta, transbordo, tratamento e disposição final de 
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ultrapassam os serviços unicamente estabelecidos como de saneamento básico, 

englobando o também outros como, por exemplo, o tratamento e a disposição final dos 

esgotos e dos resíduos sólidos.  

Entretanto, a implementação de tais serviços é extremamente custosa, que por sua 

vez, poucos municípios possuem orçamento para tal, consequentemente, ocasiona mais 

dificuldades na sua implementação, ou até mesmo impossibilita por inteiro a execução 

das leis.  

Assim, a fim de encontrar meios para facilitar a referida implementação pelos 

municípios, somado ao fato de que é possível haver delegação dos referidos serviços 

pelos seus titulares, além da Constituição Federal de 198812 prever a possibilidade de 

gestão associada por meio de consórcios, é o que se propõe da análise de gestão 

intermunicipal dos serviços acima mencionados. 

Portanto, o presente trabalho dará ênfase às variáveis concernentes as dificuldades 

e impasses na aplicação das Leis Federais nº 11.445/2007 e 12.305/2010; os problemas 

ambientais associados à falta e/ou à precariedade da prestação dos serviços de 

saneamento, com ênfase nos resíduos sólidos oriundos do processo; e a possibilidade de 

resolução do problema, quando enfrentado conjuntamente por vários municípios. 

Isto posto, a seguir encontrar-se-á a síntese do conteúdo dos capítulos da 

dissertação: 

 

O primeiro capítulo abordará o saneamento básico, tratando de forma breve o 

seu histórico, princípios fundamentais norteadores do setor e sua privatização. Com 

intuito de focar da competência para prestação do serviço, em especial, nas regiões 

metropolitanas, tratar-se-á da análise da legislação brasileira e jurisprudência, com 

enfoque na ADI nº 1.842-5/RJ13, o leading case do STF referente a competência para 

prestação dos serviços de saneamento básico em regiões metropolitanas. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
resíduos, bem como o asseio de próprios públicos) como o saneamento básico (adução, transporte, 
tratamento e distribuição de água juntamente com captação, coleta, transporte, tratamento e despojo 
ambiental de esgotos)” 
12 BRASIL. Constituição da República federativa do Brasil de 1988. Planalto da Presidência da 
República. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso 
em: 20 maio 2014 
13 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI nº 1.842-5 Requerente: Partido Democrático Trabalhista – 
PDT Intimado: Governador do Estado do Rio de Janeiro. Relator: Ministro Luis Fux .Brasília: DF . 
Disponível em:< http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630026>. Acesso 
em: 18 maio 2014 
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 No segundo capítulo, é proposta a análise da questão dos resíduos sólidos, seu 

histórico normativo, com ênfase na Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ainda, 

haverá um maior detalhamento dos serviços de saneamento básico, também abordados 

na referida legislação e para finalizar, uma análise da colisão das leis de saneamento 

básico e a Política Nacional de Resíduos Sólidos e seus mecanismos para solução. 

 

O terceiro capítulo tratará sobre a gestão integrada de serviços públicos e suas 

formas legais de prestação compartilhada dos mesmos. Também abordará de forma 

detalhada acerca dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS), culminando com uma análise comparativa dos planos municipais de 

saneamento básico e de gestão integrada de resíduos sólidos, a fim de compreender 

quais pontos estes se sobrepõem.  

 

No quarto capítulo, serão verificados os desafios dos consórcios públicos 

intermunicipais para implementação do serviço de saneamento básico, levando em 

consideração os dispositivos legais que tratam da questão na Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e ainda, tratar-se-á dos casos concretos existentes no país. 

 

 Por fim, o capítulo 5 abordará as considerações finais e conclusões sobre a 

pesquisa realizada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No decorrer do presente trabalho, procurou-se demonstrar a relevância da 

formação de consórcios intermunicipais como facilitador na implementação dos 

serviços de saneamento básico, em especial, a limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos. Entretanto, sem qualquer pretensão em esgotar o tema, apenas buscou-se 

explicitar de forma prática a importância de tais consórcios na resolução do grande 

problema dos resíduos sólidos. Assim, diante de tudo que foi exposto é possível 

sintetizar as seguintes conclusões: 

O precário planejamento governamental não resolve - e até mesmo piora os 

problemas sociais. Entre os entes federados, os Municípios são os possuem o menor 

poder de decisão, comparados com os Estados e a União. Pode-se considerá-los como 

hipossuficientes, em sua grande maioria, pois estes não dispõem de recursos financeiros 

suficientes para dispor à sua população os serviços públicos necessários. 

Mas a Constituição Federal no art. 30, incisos V e VII, estabeleceu como 

competência dos Municípios a prestação de serviços públicos de interesse local. Tal 

competência, na realidade, consiste em uma obrigação de grande pesar, uma vez que os 

Municípios, como foi mencionado anteriormente, na sua grande maioria, não possuem 

condições econômicas e técnicas para arcar com a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

Os impactos da falta de prestação ou gestão inadequada dos serviços públicos de 

saneamento básico ultrapassam os limites do próprio Município ocasionando problemas 

sérios de saúde pública regional, quiçá nacional, além de degradação ambiental. O que 

de fato ocorre no atual momento no Brasil - um grande problema de saúde pública - a 

infestação dos mosquitos Aedes aegypti, transmissor da dengue, febre amarela, 

chikungunya e zika, devido também ao esgoto a céu aberto, lixões e a falta de 

destinação correta dos resíduos sólidos.  

Assim, faz necessária uma gestão associada para que os pequenos Municípios, em 

especial, os mais pobres, tenham condição de fornecer a sua população a prestação dos 

serviços de saneamento básico. Pois, como se demonstrou com o ganho em escala é 

possível diminuir os custos da prestação dos serviços, quando aumentado o volume de 

resíduos recolhidos. 
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 Neste sentido, o consórcio intermunicipal pode ser o principal instrumento a fim 

de viabilizar a disponibilização a população do serviço público de saneamento básico 

em todos os Municípios participantes, os quais poderão implantar a gestão integrada em 

todo o território. 

Ademais, como o tratamento e disposição final dos resíduos se convergem nos 

serviços de saneamento básico, e os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos 

fazem parte das atividades previstas pela Lei nº 11.445/2007, para sua efetiva 

implementação faz necessária a cooperação entre os diversos segmentos da cadeia 

produtiva dos resíduos e do Poder Público numa gestão integrada dos resíduos sólidos, 

buscando, em especial, a preservação ambiental, pelo atingimento da destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos. 

De forma ainda muito lenta é possível verificar que existe uma tendência na 

utilização do instrumento de Consórcio Intermunicipal como vetor na gestão integrada, 

tanto dos serviços de saneamento básico, aos quais estão inclusos os serviços de limpeza 

urbana e manejo dos resíduos sólidos, quanto apenas exclusivamente na prestação de 

serviços para gestão dos resíduos sólidos. 

 Muito embora existam incentivos de diversas formas para a formação de tais 

consórcios, a efetiva instituição dos mesmos ainda ocorre de forma inexpressiva. É 

importante mencionar que a meta de extinção dos lixões estabelecida pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, que por diversas vezes foi prorrogada, deve se basear na 

criação de novos incentivos para que se torne factível. 

Por fim, das conclusões alcançadas, pode-se inferir que a esperança e obrigação 

para que Municípios, em especial os de pequeno porte, alcancem sozinhos a 

implementação dos serviços de saneamento básico, não é nada promissora. Ao passo 

que, caso seja mais fortemente incentivada a formação de consórcios intermunicipais, a 

abrangência e solução dos problemas decorrentes da falta dos serviços de saneamento 

básico tenderão a diminuir. Mas até lá, o Brasil tem um árduo e longo caminho a 

percorrer, e quem sente os resultados disso são os cidadãos e o meio ambiente. 
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